
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.229 - SC (2011/0204444-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOUJET INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : NELSON RABECA DOS RIOS JUNIOR 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. DEMANDA CONTRATADA. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO CONSUMIDOR. RECURSO REPETITIVO. ART. 
543-C DO CPC.

1. O consumidor possui legitimidade ad causam para figurar no polo ativo das lides 
judiciais que envolvam a incidência do ICMS sobre a demanda contratada de energia 
elétrica, na qual também se inclui a questão concernente à repetição do indébito. 
Precedente: REsp 1.299.303/SC, DJe 14.08.2012, representativo de controvérsia, nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

2. Consignou-se no precedente vinculativo, ainda, que "o acórdão proferido no REsp 
903.394/AL (repetitivo), da Primeira Seção, Ministro Luiz Fux, DJe de 26.4.2010, dizendo 
respeito a distribuidores de bebidas, não se aplica aos casos de fornecimento de energia 
elétrica".

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 02 de outubro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.229 - SC (2011/0204444-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOUJET INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : NELSON RABECA DOS RIOS JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto em face de decisão monocrática resumida na seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. DEMANDA CONTRATADA E 
DEMANDA DE POTÊNCIA. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO CONSUMIDOR. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE TARIFA CALCULADA COM BASE EM DEMANDA 
CONTRATADA E NÃO UTILIZADA. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.

1. O consumidor possui legitimidade ad causam para figurar no polo ativo das 
demandas judiciais que envolvam a incidência do ICMS sobre a demanda contratada de 
energia elétrica, na qual também se inclui a questão referente à repetição do indébito. 
Precedente: REsp 1.299.303/SC, DJe de 14.08.2012, representativo de controvérsia, nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

2. Restou consignado no precedente vinculativo, ainda, que "o acórdão proferido 
no REsp 903.394/AL (repetitivo), da Primeira Seção, Ministro Luiz Fux, DJe de 26.4.2010, 
dizendo respeito a distribuidores de bebidas, não se aplica ao casos de fornecimento de 
energia elétrica".

3. O ICMS incide sobre a energia elétrica consumida e sobre a demanda de 
potência efetivamente utilizada, não incidindo, todavia, sobre a demanda contratada e não 
aproveitada. Precedente: REsp 960.476/SC, DJe de 13.05.2009, representativo de 
controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

4. "O ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à 
demanda de potência efetivamente utilizada" – Súmula 391/STJ.

5. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 230).

O agravante alega que a decisão proferida no REsp 1.299.303/SC, sob o rito dos recursos 

repetitivos, "socorreu-se de legislação ordinária, inaplicável, à espécie, por expressa vedação 

constitucional" (e-STJ fl. 240), porquanto "limitou-se a consignar que a norma do art. 166 do Código 

Tributário Nacional (lei complementar) não afasta a norma específica do art. 7º, inciso II, da Lei 

8.987/1995" (e-STJ fl. 240).

Discorre sobre a natureza constitucional tributária do ICMS e sustenta que "a r. decisão 

agravada, ao atribuir a qualidade de contribuinte ao consumidor, afastou a aplicação do art. 4º da LC 

87/96, violando o princípio da reserva de plenário, nos termos em que estabelecido na Constituição 

(súmula vinculante 10)" (e-STJ fls. 242).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.229 - SC (2011/0204444-2)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. DEMANDA CONTRATADA. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO CONSUMIDOR. RECURSO REPETITIVO. ART. 
543-C DO CPC.

1. O consumidor possui legitimidade ad causam para figurar no polo ativo das lides 
judiciais que envolvam a incidência do ICMS sobre a demanda contratada de energia 
elétrica, na qual também se inclui a questão concernente à repetição do indébito. 
Precedente: REsp 1.299.303/SC, DJe 14.08.2012, representativo de controvérsia, nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

2. Consignou-se no precedente vinculativo, ainda, que "o acórdão proferido no REsp 
903.394/AL (repetitivo), da Primeira Seção, Ministro Luiz Fux, DJe de 26.4.2010, dizendo 
respeito a distribuidores de bebidas, não se aplica aos casos de fornecimento de energia 
elétrica".

3. Agravo regimental não provido.
  
  
 
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O Estado agravante 

insurge-se contra o que se decidiu no recurso representativo de controvérsia aplicado na espécie. 

Desse modo, inexistem razões para reforma da decisão agravada, a qual atende ao que dispõe o art. 5º, 

I, da Resolução nº 8/STJ, regulamentadora dos procedimentos para admissibilidade e julgamento dos 

recursos especiais repetitivos, verbis:

Art. 5º Publicado o acórdão do julgamento do recurso especial pela Seção ou pela 
Corte Especial, os demais recursos especiais fundados em idêntica controvérsia: 

I – se já distribuídos, serão julgados pelo relator, nos termos do art. 557 do 
Código de Processo Civil;

A egrégia Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 1.299.303/SC, DJe 

14.08.2012, representativo de controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008, firmou o entendimento de que o consumidor final possui legitimidade ad causam para figurar 

no polo ativo das lides judiciais que envolvam a incidência do ICMS sobre a demanda contratada de 

energia elétrica, a qual abrange também a repetição do indébito.

Consignou-se no precedente vinculativo, ainda, que "o acórdão proferido no REsp 

903.394/AL (repetitivo), da Primeira Seção, Ministro Luiz Fux, DJe de 26.4.2010, dizendo respeito a 

distribuidores de bebidas, não se aplica aos casos de fornecimento de energia elétrica".

A ementa do julgado foi sintetizada nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 
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543-C CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A DEMANDA "CONTRATADA 
E NÃO UTILIZADA". LEGITIMIDADE DO CONSUMIDOR PARA PROPOR AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

- Diante do que dispõe a legislação que disciplina as concessões de serviço 
público e da peculiar relação envolvendo o Estado-concedente, a concessionária e o 
consumidor, esse último tem legitimidade para propor ação declaratória c/c repetição de 
indébito na qual se busca afastar, no tocante ao fornecimento de energia elétrica, a 
incidência do ICMS sobre a demanda contratada e não utilizada.

- O acórdão proferido no REsp 903.394/AL (repetitivo), da Primeira Seção, 
Ministro Luiz Fux, DJe de 26.4.2010, dizendo respeito a distribuidores de bebidas, não se 
aplica aos casos de fornecimento de energia elétrica. Recurso especial improvido. Acórdão 
proferido sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil (REsp 1299303/SC, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 
14/08/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0204444-2 REsp 1.274.229 / SC

Números Origem:  20100661878  20100661878000100  20100661878000101  38100141240

PAUTA: 02/10/2012 JULGADO: 02/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
RECORRIDO : SOUJET INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : NELSON RABECA DOS RIOS JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOUJET INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : NELSON RABECA DOS RIOS JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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